
 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia -ALE/RO

CONTRATO Nº 0515711/2025/SEC-GERAL/ALERO

 

CONTRATO Nº 025/2025
 

Processo Administrativo nº 100.172.000021/2025-64

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE RONDÔNIA (ALE/RO ), inscrita no CNPJ sob o n. 04.794.681/0001-
68, com sede na Avenida Farquar, n. 2562, Bairro Olaria, nesta Capital, representada, neste ato, pelo Sr.
Secretário-Geral, ARILDO LOPES DA SILVA , inscrito no CPF sob o nº 299.056.482-91, portador do RG nº
19593991 SSP/SP, doravante denominada CONTRATANTE, e a sociedade empresária AMAZONGAS
DISTRIB DE GAS LIQUEF DE PETROLEO LTDA, sob o CNPJ n. 04.957.650/0001-80, endereço Rua Rio
Quixito 1223 Distrito Industrial Manaus Cep: 69075831 neste ato representada por VALDENICE CORRÊA
GARCIA, inscrita no CPF nº 000.863.202-20, portadora da carteira de identidade no. 449-OAB/AM, e JOSÉ
ANSELMO GARCIA RODRIGUES FILHO, CPF n°. 456.444.112- 49, portador da carteira de identidade nº.
0485424-1 CRA-AM, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo nº 100.172.000021/2025-64 e em observância a Lei nº 14.133 de 2021, e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada no Abastecimento de gás liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozinha),
a granel – por quilo, incluindo a cedência gratuita/comodato de até 02 (duas) botijas de 190 kg até o final da
vigência contratual, incluindo serviços de manutenção preventiva e corretiva  (troca de materiais, mão de obra) e
assistência técnica, conforme necessidade.

1.2 

 CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RONDÔNIA, E A AMAZONGAS DISTRIB DE GAS LIQUEF DE PETROLEO LTDA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND CONSUMO
ANUAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR A
SER

CONTRATADA²

01

Abastecimento de gás liquefeito
de petróleo – GLP (gás de

cozinha), a granel – por quilo,
incluindo a cedência

gratuita/comodato de até 02
(duas) botijas de 190 kg até o
final da vigência contratual

KG 2.172,5
kg¹

R$
9,13

R$
19.834,92
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

· O Edital de Licitação

· O Termo de Referência;

· A Proposta do CONTRATADO;

· Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021, podendo ter sua vigência prorrogada por 12 meses, de acordo com o
interesse das partes, nos moldes do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando,
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2 . 5  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos de entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, e nos termos e
condições estabelecidos na Resolução nº 593, de 30 de outubro de 2024.

 

 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

 5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5 . 1   O valor do presente contrato é de R$17.393,24 (dezessete mil, trezentos e noventa e três reais e vinte e
quatro centavos).

· No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

02

Serviços de manutenção e
assistência técnica, com

fornecimento de material e mão
de obra (tubulação, manômetro,

placas, mangueira, tanque,
válvula, reguladores, etc)

UND 02 R$
873,61 R$ 1.747,22
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuado por intermédio de depósito em conta bancária da contratada, respeitadas as
condições previstas no instrumento contratual.

6.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, conforme os termos e condições
estabelecidos na Resolução nº 593, de 30 de outubro de 2024.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
apresentação das propostas.

7.2 Após o interregno de um ano contado da assinatura do contrato, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 . 8  A decisão sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deve ser feita no prazo
máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. Retirar a Nota de Empenho nos termos constantes no Termo de Referência.

8.2. Efetuar a entrega do objeto no prazo, local e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. Apresentar nota fiscal/fatura, para fins de pagamento dos materiais entregues, acompanhadas dos documentos
necessários à comprovação de sua regularidade para com o INSS, FGTS, Tributos Federais, Estadual e Municipal.

8.4. Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente a Assembleia ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização
ou acompanhamento por servidores da Assembleia.

8.5. Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com a ALE/RO.

8.6. Substituir, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções.

8.7. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.8. Prover todos os meios necessários à garantia da execução, inclusive considerados os casos de greves ou
paralisação de qualquer natureza.

8.9. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outras essenciais para o recebimento de correspondência e da execução do serviço.

8.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorra durante a execução dos serviços, inclusive de ordem funcional, para adoção de medidas cabíveis.

8.11. Manter, durante o prazo de execução dos serviços, todas às condições de habilitação e qualificação exigidas
no certame licitatório;

8.12. Responsabilizar-se por todos os equipamentos, materiais, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita
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execução do Contrato, sejam eles de uso normal à prestação dos serviços de forma manual e tecnológico;

8.13. Ceder em Regime de Comodato até 02 Botijas de Gás 190 kg à Contratante durante a vigência do Contrato.

8.15. Entregar os objetos em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência, livres de qualquer ônus,
como despesas de fretes, impostos e todas as demais despesas necessárias.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 Publicar no Diário Eletrônico do ALE/RO o extrato da contratação.

9.2 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA.

9.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto.

9.4 Promover, na forma da Lei nº 14.133/2021, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste
instrumento, sendo que a existência de fiscalização da CONTRATANTE, de modo algum atenua ou exime a
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer anormalidade ocorrida durante a prestação dos serviços.

9.5 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, para prestação de serviços
referentes ao objeto deste instrumento, inclusive a eles disponibilizando as instalações e os equipamentos
necessários à prestação desses serviços, quando necessário, observados as normas de segurança.

9.6 Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA.

9.7 Aplicar as penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do
objeto deste instrumento.

9.8 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais
prestadoras dos serviços, objeto deste instrumento, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos.

9.9 Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela contratada através de seus representantes legais.

9.10 Notificar a contratada sobre toda e qualquer ocorrência relacionada com a contratação e quaisquer falhas
ocorridas, para a imediata adoção das providências de saneamento.

9.11 Efetuar o pagamento da nota fiscal no prazo definido, desde que cumpridas todas as formalidades e

exigências contratuais.

9.12 Deduzir e recolher na fonte os tributos pertinentes sobre os pagamentos efetuados à contratada.

9.13 Acompanhar, supervisionar e fiscalizar os trabalhos desenvolvidos pela contratada para entrega e ou execução
do objeto.

9.14 Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessários à execução do objeto.

9.15 Receber o objeto e atestar a sua nota fiscal correspondente, na forma estabelecida no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTE A LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não será exigido garantia para execução contratual.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento do
s serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

XIII- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;

12.2 Serão aplicadas ao Contratado pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3 A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

12.4 A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 desta Lei.

12.5 A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

12.6 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item14.5. deste TR, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.7 A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as
seguintes regras:

12.8 Quando aplicada, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

12.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021.

12.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021, não exclui, em
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hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.12 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação..

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um)
mês.

13.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

14.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenização e multas. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.5 O contrato poderá ser extinto:

I. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

II. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar
de detentor de cargo em
comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de
2010.

 

 

15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da Assembleia Legislativa de Rondônia deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Programa de Trabalho: 01.001.01.122.1020.2062 - Manter a Administração da Unidade;
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Natureza de Despesa: 33.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados

Fonte de Recurso: 1.500.0.00001 - Recursos não Vinculados de Impostos

Nota de Empenho: 2025NE001039

Valor Estimado: R$17.393,24

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, Resolução nº 593/202/ALE/RO e demais normas estaduais e federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao Art. 59 da Resolução Nº
593/202/ALE/RO.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
18.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, como único competente para
dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

18.2 Para firmeza e como prova do acordado foi lavrado o presente Contrato, o qual depois de lido e
achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes contratantes, em duas vias e registrado às fls. 025, do
Livro de Registro de Contratos do ano de 2025, da Advocacia Geral/ALE-RO

 

 

 

Porto Velho/RO, 13 de agosto de 2025.

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ARILDO LOPES DA SILVA

SECRETÁRIO-GERAL
 
 
 

AMAZONGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO LTDA
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por AUDRIN SEBASTIÃO SOARES DE SOUZA , Usuário Externo, em
13/08/2025, às 15:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Arildo Lopes da Silva , Secretário Geral, em 13/08/2025, às 15:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.al.ro.leg.br/validar, informando o código verificador
0515711 e o código CRC B8A37C62.

Referência: Processo nº 100.172.000021/2025-64 SEI nº 0515711
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2025
Processo Administrativo nº 100.172.000021/2025-64

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.
Contratada: AMAZONGAS DISTRIB DE GAS LIQUEF DE PETROLEO LTDA

OBJETO: Contratação de empresa especializada no Abastecimento de gás liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozi-
nha), a granel – por quilo, incluindo a cedência gratuita/comodato de até 02 (duas) botijas de 190 kg até o fi nal da 
vigência contratual, incluindo serviços de manutenção preventiva e corretiva  (troca de materiais, mão de obra) e assis-
tência técnica, conforme necessidade.

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021, podendo ter sua vigência prorrogada por 12 
meses, de acordo com o interesse das partes, nos moldes do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

PREÇO: O valor do presente contrato é de R$17.393,24 (dezessete mil, trezentos e noventa e três reais e vinte e quatro 
centavos).
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específi cos consignados no Orçamento da Assembleia Legislativa de Rondônia deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:
Programa de Trabalho: 01.001.01.122.1020.2062 - Manter a Administração da Unidade;
Natureza de Despesa: 33.90.30.04 - Gás e Outros Materiais Engarrafados 
Fonte de Recurso: 1.500.0.00001 - Recursos não Vinculados de Impostos 
Nota de Empenho: 2025NE001039 
Valor Estimado: R$17.393,24
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FORO: As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, como único competente para dirimir as ques-
tões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.
Para fi rmeza e como prova do acordado foi lavrado o presente Contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
devidamente assinado pelas partes contratantes, em duas vias e registrado às fl s. 025, do Livro de Registro de Contratos 
do ano de 2025, da Advocacia Geral/ALE-RO

Porto Velho/RO, 13 de agosto de 2025.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ARILDO LOPES DA SILVA

SECRETÁRIO-GERAL

AMAZONGÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO LTDA
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 013/2021
Processo Administrativo 100.1724.000034/2024-12

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.
Contratada: F. B. SERRATE - ME

DO OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a PRORROGAÇÃO ao contrato n. 013/2021, celebrado entre esta 
Casa Legislativa e a empresa F. B. SERRATE - ME para prestação de serviços de confecção e fornecimento de carimbos 
(incluindo refi l, resina e tinta), troca de almofadas e borrachas de polímero, fornecimento de tinta para carimbos, có-
pias de chaves em geral e serviços de chaveiro para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de 
Rondônia.
Parágrafo Único – São partes integrantes do presente Termo Aditivo, independentemente de sua transcrição, os 
Processos n. 100.012.000021/2023-35, 100.1724.000034/2024-12 e o Contrato n. 013/2021.
DA VIGÊNCIA: Fica estabelecido para o presente TERMO ADITIVO o prazo de prorrogação de 12 (doze) meses, com 
início em 16 de abril de 2025, como disposto no art. 57, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão encontra amparo no artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.
DA JUSTIFICATIVA: Levando em consideração que os serviços de chaveiro e confecção de carimbos são de natureza 
contínua e de suma importância para o bom andamento das atividades da Assembleia Legislativa de Rondônia. Onde a 
confecção e fornecimento de carimbos têm o intuito de dar continuidade às atividades administrativas, visto que mesmo 
com a utilização do sistema SEI, vários trâmites processuais necessitam da utilização de carimbos para seu prosse-
guimento, como por exemplo, o envio mensal das folhas de ponto e trâmites do legislativo. Bem como a prestação de 
serviços de chaveiro permite que se mantenha as condições essenciais de funcionamento habituais e segurança para 
todas as instalações desta Casa de Leis a qual conta com 543 portas somente em seu prédio sede, as quais necessitam 
realizar, por exemplo, os serviços de troca de fechadura ou cópia de chave.
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo são provenientes 
de recursos consignados no orçamento da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, que correrão à conta das 
seguintes programações:
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Última atualização 21/08/2025

Objeto:

Contratação de empresa especializada no Abastecimento de gás liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozinha), a granel –

por quilo, incluindo a cedência gratuita/comodato de até 02 (duas) botijas de 190 kg até o final da vigência contratual,

incluindo serviços de manutenção preventiva e corretiva (troca de materiais, mão de obra) e assistência técnica, conforme

necessidade.

Informação complementar:

Abastecimento de gás liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozinha), a granel – por quilo, incluindo a cedência

gratuita/comodato de até 02 (duas) botijas de 190 kg até o final da vigência contratual Serviços de manutenção e assistência

técnica, com fornecimento de material e mão de obra (tubulação, manômetro, placas, mangueira, tanque, válvula,

reguladores, etc)

   Contratos

Local: Porto Velho/RO Órgão: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDONIA

Unidade executora: 926919 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 100.172.000021/2025-64

Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 21/08/2025 Data de assinatura: 13/08/2025 Vigência: de 13/08/2025 a 13/08/2026

Id contrato PNCP: 04794681000168-2-000031/2025 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 04794681000168-1-000053/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 17.939,24

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 04.957.650/0009-38

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: AMAZONGAS DISTRIB DE GAS LIQUEF DE PETROLEO LTDA

Arquivos Histórico

Nomec Datac
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